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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de Recurso Especial impetrado pelo Instituto Polo Educacional/ Taubaté,  contra a decisão da DER Taubaté, que promoveu o aluno T. G. H. F. M., contrariando a decisão da escola.

O aluno cursou o 3º ano do Ensino Médio em 2014, no Instituto Polo Educacional, DER Taubaté e não obteve média final (6,0), nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (3,5), Matemática (0,0) e Técnica de Redação (2,5), conforme extrato do Boletim abaixo e também às fls. 50.

	Disciplinas
	1º trim
	2º trim
	3º trim
	Méd anual
	Rec
	Méd

final
	Freq

%

	
	Nota
	Rec
	Méd
	Nota
	Rec
	Méd
	Nota
	Rec
	Méd
	
	
	
	

	Líng Port
	1,5
	2,5
	2,5
	2,0
	3,5
	3,5
	5,0
	
	5,0
	3,5
	3,5
	3,5
	76

	Literatura
	1,5
	
	1,5
	4,5
	3,0
	4,5
	10,0
	
	10,0
	5,5
	6,0
	6,0
	100

	Ed Física
	8,0
	
	8,0
	9,0
	
	9,0
	10,0
	
	10,0
	9,0
	-
	9,0
	75

	Matemática
	3,0
	
	3,0
	5,0
	3,0
	5,0
	7,5
	
	7,5
	5,0
	0,0
	0,0
	81

	Física
	6,0
	
	6,0
	3,5
	
	3,5
	9,5
	
	9,5
	6,5
	-
	6,5
	78

	Química
	2,5
	3,5
	3,5
	3,0
	5,0
	5,0
	9,5
	
	9,5
	6,0
	-
	6,0
	75

	Biologia
	6,5
	
	6,5
	4,5
	
	4,5
	5,5
	
	5,5
	5,5
	6,0
	6,0
	79

	História
	7,5
	
	7,5
	3,0
	
	3,0
	8,0
	
	8,0
	6,0
	-
	6,0
	86

	Geografia
	7,5
	
	7,5
	1,0
	3,5
	3,5
	9,0
	
	9,0
	6,5
	-
	6,5
	84

	Filosofia
	8,0
	
	8,0
	6,0
	
	6,0
	6,0
	
	6,0
	6,5
	-
	6,5
	83

	Sociologia
	7,0
	
	7,0
	6,0
	
	6,0
	6,0
	
	6,0
	6,5
	-
	6,5
	80

	Inglês
	5,0
	
	5,0
	4,5
	
	4,5
	6,5
	
	6,5
	5,5
	6,0
	6,0
	90

	Espanhol
	5,0
	
	5,0
	10,0
	
	10,0
	8,0
	
	8,0
	7,5
	-
	7,5
	88

	Téc Redação
	1,5
	
	1,5
	3,5
	6,0
	6,0
	3,5
	
	3,5
	3,5
	2,5
	2,5
	80


O Regimento Escolar do Instituto Polo Educacional estabelece que a média para promoção é seis, sendo considerado retido o aluno que não obtiver frequência mínima de 75% do total da carga horária e média seis  após o processo de recuperação final. Para os alunos do 3º ano do Ensino Médio, que fiquem retidos em até 3 componentes curriculares, admite-se cursar somente aqueles componentes objetos da retenção.

Verifica-se que o aluno começou a frequentar o Instituto Polo Educacional no mês de maio de 2014, sendo transferido de outra instituição escolar com dependência na disciplina de Química do 2º ano do Ensino Médio (fls. 90 e 91).

A mãe protocolou, em 10-12-14 (fls. 16), o pedido de reconsideração junto ao colégio, onde afirmou que o filho apresenta Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH desde 2010 conforme laudo entregue. Alega, ainda, que em conversa com a coordenação da escola soube que o filho não tinha provas diferenciadas.

Consta nos autos, declaração de psicóloga, datada de 07-08-14, atestando que o aluno foi diagnosticado com TDAH, desde 2010, que ele usa medicação e que o mesmo necessita de acompanhamento escolar e psicoterapêutico (fls. 80).

O colégio manteve a retenção do aluno, da qual a mãe tomou ciência no dia 12-12-14 (ata da reunião extraordinária do Conselho de Classe, às fls. 39). 

O recurso da mãe, endereçado à Dirigente Regional de Ensino, foi protocolado no Colégio em 15-12-14, tendo sido recebido na DER Taubaté em 22-12-14 (fls. 07/verso). Nele, são apresentadas as mesmas alegações feitas à Escola (fls. fls. 23). Observe-se que consta uma declaração da psicóloga, datada de 12-12-14, dirigida à DER Taubaté, atestando que o aluno apresenta dificuldades escolares, necessitando de trabalhos e avaliações escolares especiais e que ele faz uso de medicação prescrita por psiquiatra (fls. 82).

Uma Comissão de Supervisores foi designada (fls. 148) em 23-12-14, para analisar os seguintes documentos: ata de Conselho de Classe (fls. 18 a 21), ficha de avaliação periódica (fls. 25 a 27), ficha de recuperação paralela (fls. 29 a 40), cópia do Regimento Escolar (fls. 41 a 48), lista de reunião de pais (52 a 54), relatório individual dos professores (fls. 60 a 63), avaliações e diários de classe (fls. 92 a 147). 

Essa Comissão emitiu Relatório, em 31-12-14, aprovando o aluno, (fls. 149 a 154) ao constatar que:

- o processo foi instruído com documentação dos atos pedagógicos e administrativos praticados pela escola, deixando evidente que a instituição registrou, ao longo do ano letivo, todos os procedimentos e resultados referentes ao processo de ensino-aprendizagem, bem como a interlocução entre a escola e a família do aluno;

- não foi observada a realização de nenhum trabalho diferenciado ao aluno, em especial após a entrega do diagnóstico de TDAH à escola em 07-08-14, não resultando em tratamento especial por parte dessa instituição, o que deveria ser garantido ao educando, conforme estabelecido na Deliberação CEE Nº 68/07;

- não foram oferecidas ao aluno todas as oportunidades de aprendizagem, conforme preconiza a Deliberação CEE Nº 68/07, em especial às referentes à avaliação;

- mesmo retido em três disciplinas, o aluno apresentou um desempenho global crescente ao longo do ano nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa, demonstrando que os resultados atingidos, ainda que abaixo da média exigida para aprovação, melhoraram durante o ano.
A Dirigente de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores, deferindo o recurso da mãe e promovendo o aluno. Tanto a mãe quanto a direção da escola tomaram ciência da decisão da DER em 09-01-15 (fls. 06 e 155).

O Instituto Polo Educacional protocolou, em 13-01-15 na DER Taubaté um pedido de reconsideração da decisão que aprovou o aluno (fls. 03 a 05). A Direção do Colégio afirma que no seu entendimento deveria ser apresentado laudo médico diagnosticando o TDAH, apesar de que não duvida da validade da declaração apresentada. Estranha o fato de que essa declaração só foi apresentada pela mãe após ser interrogada sobre a possibilidade de o filho estar envolvido em situação problemática (detalhes às fls. 11), sendo que anteriormente, somente tinha sido apresentado um atestado datado de 18-06, da mesma profissional, justificando a ausência do aluno na prova de química. Informa que o aluno era faltoso, impossibilitando um trabalho mais intenso por parte do colégio, inclusive, que ele havia se ausentado por duas semanas em viagem ao exterior, em período de provas finais do ano letivo. Ressalta que o aluno não realizou a disciplina de Química em regime de progressão parcial de outra instituição de ensino, não tendo entregado os trabalhos solicitados, nos meses de março e agosto de 2014. A Diretoria de Ensino não acatou o pedido de reconsideração. O Instituto Polo Educacional, então, protocolou o presente Recurso Especial, neste Colegiado.
1.2 APRECIAÇÃO


O aluno foi matriculado na escola recorrente em maio de 2014. Em agosto de 2014 (quatro meses mais tarde) é apresentada uma declaração de uma psicóloga atestando que o aluno é portador de TDAH desde 2010, fazendo inclusive uso de medicação específica, receitada por um psiquiatra. Curiosamente, a declaração é de uma psicóloga e não do psiquiatra que atende o aluno e lhe prescreve a medicação. Ainda, essa "declaração" só apareceu depois de um incidente envolvendo o aluno, na escola. Antes, a matéria havia sido suscitada para justificar a ausência do aluno a uma prova de Química. Uma nova "declaração da psicóloga, no mesmo sentido, foi apresentada à DER,  no dia 12/12/2014, ou seja, nos últimos dias do ano letivo e após a reprovação do aluno!

A mãe do aluno declara que, em 10/12/2014, ficou sabendo que seu filho não tinha provas diferenciadas ou seja, oito meses após a matrícula do aluno; e alguns  dias após a ciência da sua reprovação.


A Supervisão, por sua vez, no seu Relatório, já classificou o aluno como "portador de necessidades educacionais especiais" enquadrando-o na Deliberação CEE Nº 68/2007. Em decorrência desse enquadramento declara a supervisão que a escola deveria ter dado tratamento especial ao aluno, desde 07/08/2014. Não o tendo feito, o aluno deve ser considerado promovido. Aqui cabem algumas considerações:  o aluno deverá ser promovido, com zero em matemática, 2,5 em Técnica de redação e 3,5 em Língua Portuguesa, e sem cumprir a dependência em química? Por quê? Há a certeza de que, se lhe tivesse sido dado o "tratamento especial" (o que quer que isso signifique), não haveria a menor chance de ele ser reprovado?  A escola é obrigada a dar tratamento diferenciado ao aluno, considerá-lo "especial", com base apenas na declaração de uma psicóloga, sem o laudo do médico, e sem a intervenção da família? Se a Supervisão tem razão nos seus argumentos  sustentados no último dia do ano, onde estava ela entre maio e dezembro, para, junto com a escola, prevenir o mau desempenho do aluno e evitar a sua reprovação? Ressalte-se que o aluno foi recebido na escola, por transferência, no mês de maio, momento em que se faz uma análise do prontuário do aluno. Nada constava, então, a respeito do seu suposto problema.

Ainda, se a escola, comprovadamente, fosse obrigada a atender a Deliberação CEE nº 68/2007 - o que não é a nossa tese – não o fazendo, supõe-se que ela devia ser punida por isso, e não que, como consequência, o aluno fosse premiado com uma promoção indevida.


O mesmo aluno, portador de TDAH, ausentou-se da escola por duas semanas, no período de provas finais do ano, para uma viagem ao exterior. Não fica claro, nos autos, se essa viagem ocorreu para tratamento do transtorno. Seria algo sobrenatural, surrealista, mágico, o fato de um aluno mesmo não sofrendo de TDAH - sair-se bem nas provas finais, não as tendo realizado, por estar viajando, no exterior.

            Fica patente, no caso, a falta de dedicação do aluno às atividades escolares, o seu descompromisso, com uma certa dose de irresponsabilidade (uma viagem ao exterior no período das provas finais), além de uma aparente negligência da família com a educação escolar do filho, não o acompanhando de perto, como deveria ocorrer com todos os pais, principalmente aqueles cujos filhos sofrem de TDAH.


A escola agiu dentro da normalidade e do que se espera de uma unidade escolar.
2. CONCLUSÃO


2.1 Defere-se o recurso interposto pelo Instituto Polo Educacional/Taubaté, contra a decisão da DER Taubaté, mantendo-se a reprovação do aluno T.G.H.F.M,  no 3º ano  do Ensino Médio.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à responsável pelo aluno, ao Instituto Polo Educacional, à Diretoria de Ensino Região Taubaté, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2015

a) Cons.º Francisco Antonio Poli
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de fevereiro de 2015
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de fevereiro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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